LEI N° 4.869, DE 02 DE JULHO DE 1975

REVOGADA P/ LEI 7.289/95

A Camara Municipal de Santo André aprova e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° — Fica a Prefeitura Municipal de Santo André autorizada a promover,
anualmente, através da Secretaria de Educagédo, Cultura e Esportes, um festival de
musica denominado “Festival Andreense de Musica Popular Brasileira”.

Art. 2° — Para participar do festival os candidatos deverao efetuar sua inscricao de
acordo com o respectivo regulamento.

Art. 3° — Para a organizagdo de Festival a Secretaria de Educacéo, Cultura e esportes
podera contratar os servi¢os de firma especializada na organizagéo de festivais.

Art. 4° — Aos participantes do festival Andreense de Musica Popular Brasileira serdo
conferidos os seguintes prémios, em dinheiro, de conformidade com a deciséo da
Comissao Julgadora:

VIDE LEI 6.595/89
VIDE LEI 5.680/80
VIDE LEI 5.878/81

| — 1 (um) prémio no valor de Cr$ 5.000,00, a primeira colocada.
[ — 1 (um) prémio no valor de Cr$ 3.000,00, a segunda colocada.
[ — 1 (um) prémio no valor de Cr$ 2.000,00, a terceira colocada.

§ 1 °— Além dos prémios, em dinheiro, de que trata o presente artigo, serdo conferidos
troféus especiais aos seguintes participantes:

a) — melhor intérprete;

b) — autor da melhor letra;

c) — melhor arranjo;

d) — originalidade;

e) — musica de maior aceitacao publica.

§ 2 9 — Seréo conferidas medalhas a todos os participantes finalistas.

Art. 5° — Ficara a cargo da Comisséao Julgadora a distribuicdo de outros prémios, que
eventualmente venham a ser oferecidos por pessoas fisicas ou juridicas de direito
privado.



Art. 6° — A Comisséao Julgadora sera constituida de nove (9) membros nomeados pelo
Prefeito Municipal, através de Indicacdo da Secretaria de Educacao, Cultura e
Esportes.

VIDE LEI 5.680/80

§ 1° — Os componentes da Comissao Julgadora exerceréo fun¢des honorificas, ndo
sendo remunerados.

§ 2° — A Comisséao Julgadora sera secretariada por funcionério designado pelo
Secretario de Educacao, Cultura e Esportes.

Art. 7° — As decisdes da Comissao Julgadora serdo irrecorriveis, sendo-lhe facultado
deixar de conferir prémios, conceder ou ndo distingées honorificas.

Art. 8° — As despesas com a execucao da presente lei ndo podera exceder a Cr$
20.000,00 (vinte mil cruzeiros), e correrao, no presente exercicio, por conta da verba
506 3130—08482442.079 do orcamento vigente e, nos exercicios subsequentes, em
verba prépria a ser consignada no orgamento.

Art. 9° — Esta lei entrara em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as
disposicbes em contrario.



